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RESUMO 
A averbação da área de Reserva Legal - RL em propriedades rurais é uma exigência da 
legislação ambiental desde o ano de 1989 assim como a proteção de Áreas de 
Preservação Permanente - APP, amparado inicialmente pela Lei 4.771 de 15 de 
setembro de 1965. Mesmo protegidas, há décadas as florestas brasileiras, e 
consequentemente as áreas destinadas a RL e de Preservação Permanente sofrem com 
a ação do homem. Em Santa Catarina, restam apenas 23% da cobertura original da 
Mata Atlântica e no município de Criciúma, área de estudo desse trabalho, 6%. 
Segundo a legislação vigente os proprietários rurais têm até o dia 11 de dezembro de 
2011 para averbar em cartório a área de RL, sob pena de advertência e multa diária.  
Este trabalho procurou identificar os procedimentos necessários à averbação de área de 
RL e recuperação de APP degradadas, visando à adequação da propriedade rural às 
exigências da legislação ambiental. Realizou-se um levantamento da legislação federal 
e estadual vigentes sobre o assunto, para fins de identificação dos procedimentos 
administrativos, técnicos e legais. Por exigência da Fundação do Meio Ambiente de 
Santa Catarina e atendimento à legislação vigente,  um projeto de recuperação de áreas 
degradadas deve acompanhar o requerimento de averbação de RL quando esta e a APP 
são desprovidas de vegetação. Neste estudo, o custo com recuperação de áreas 
degradadas representou  aproximadamente 85% do custo do serviço de averbação. 
Constatou-se, portanto, que havendo necessidade de recuperação/recomposição da 
cobertura vegetal, a complexidade e os custos podem ser significativos ao proprietário 
rural. Conclui-se com isso, que a prevenção se mostra uma prática mais coerente e 
viável financeiramente, além de contribuir para a conservação dos recursos hídricos, 
do solo,  da biodiversidade e do equilíbrio do clima. 
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1. INTRODUÇÃO 
O início da destruição da Mata Atlântica data da chegada dos portugueses 
(CAPOBIANCO, 2002). O estado de Santa Catarina tem uma extensão territorial de 
95.985 km
2
 e está totalmente inserido no domínio da Mata Atlântica, incluindo 
diversas fisionomias florestais e ecossistemas associados (SCHAFFER e 
PROCHNOW, 2002). No estado, atualmente, a Mata Atlântica está reduzida a cerca de 
23% de sua extensão original (SOS MATA ATLÂNTICA e INPE, 2010). 
De acordo com FIGUEIRÓ-LEANDRO (2007), as florestas no Sul de Santa 
Catarina, ao longo de muitos anos, passaram por processos intensos de degradação, 
sobretudo pelas atividades de extração de carvão mineral e pela agricultura intensiva, 
resultando em sua maioria em formações secundárias. Segundo SOS MATA 
ATLÂNTICA e INPE (2009), na cidade de Criciúma, restam apenas 6% da cobertura 
vegetal original. 
As matas ciliares não escaparam da destruição e foram alvo de todo tipo de 
degradação. Basta considerar que muitas cidades foram formadas às margens dos rios, 
eliminando todo o tipo de vegetação ciliar, e muitas sofrem hoje com constantes 
inundações, poluição, doenças e modificações da paisagem, efeitos negativos dessas 
ações devastadoras (FERREIRA e DIAS apud SCHUCH, 2005). 
Para proteger as florestas presentes em propriedades privadas, a Lei 4.771 
de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores– Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 
1965 e as alterações posteriores (Lei nº 7.803 de 18 de julho de 1989 e a Medida 
Provisória nº 2.166-67 de 2001) estabeleceram que todos os proprietários de terras tem 
a obrigação legal de preservar as áreas de preservação permanente e manter áreas de 
Reserva Legal. O Decreto nº 7.497 de 09 de junho de 2011, estendeu o prazo para 
averbação da área de Reserva Legal até 11 de dezembro de 2011, sem aplicação da 
penalidade que segundo o artigo 55 do Decreto nº 6.514 de 22 de julho de 2008,  será 
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de advertência e multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos 
reais) por hectare, ou fração da área de Reserva Legal para aqueles que descumprirem 
a legislação. 
A Reserva Legal, segundo a Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e 
alterações posteriores é uma área necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à 
conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade 
e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas. As Áreas de Preservação Permanente, 
no entanto, são áreas protegidas nos termos da Lei, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
Diante disso, o presente trabalho pretende identificar e propor  
procedimentos necessários à averbação de área de Reserva Legal e recuperação de 
áreas de preservação permanente degradadas visando à adequação de uma propriedade 
rural, localizada no município de Criciúma – SC, às exigências da legislação 
ambiental. 
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2. OBJETIVOS 
2.1 Objetivo Geral 
Identificar e propor procedimentos necessários à averbação de área de 
Reserva Legal e recuperação de Áreas de Preservação Permanente degradadas, 
visando à adequação da propriedade rural às exigências da legislação ambiental. 
 
2.2 Objetivos Específicos 
a. Identificar a legislação ambiental aplicável para a instalação de área de Reserva 
Legal e recuperação de Áreas de Preservação Permanente na área de estudo. 
b. Identificar os procedimentos e serviços mais adequados, necessários à 
averbação da Reserva Legal. 
c. Definir e propor procedimentos para a recuperação de área de Reserva Legal e 
de Preservação Permanente.  
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
3.1 Fundamentos Legais 
O Artigo 225 da Constituição Federal de 1988 estabelece que é dever do 
Poder Público e da coletividade proteger o meio ambiente para o presente e as futuras 
gerações.  
Em relação à propriedade rural, a C.F. (1988), afirma que ela deve atender a 
sua função social e essa função é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus estabelecidos em lei, aos seguintes 
requisitos: i) aproveitamento racional e adequado; ii) utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; iii) observância das disposições 
que regulam as relações de trabalho e iv) exploração que favoreça o bem estar dos 
proprietários e trabalhadores. 
O Código Civil Brasileiro de 2002 segue a mesma vertente da Constituição, 
afirma Leme Machado (2006), quando explicita no artigo 1228, parágrafo 1º, que “o 
direito de propriedade deve ser exercido em consonância com suas finalidades 
econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, em conformidade com o 
estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico 
e o patrimônio histórico, bem como evitada a poluição do ar e das águas”. 
3.1.1  Reserva Legal  - Legislação Federal      
A Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965, com alterações posteriores, define 
no inciso III, do artigo 1º, Reserva Legal como sendo a “área localizada no interior de 
uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao 
uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos 
13 
 
 
 
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora 
nativas”. 
 O inciso III,  do artigo 16,  da Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 e 
alterações posteriores estabelece que a título de Reserva Legal,  deve ser mantida, 
vinte por cento da propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de 
vegetação nativa. As propriedades localizadas em áreas de floresta e cerrado na 
Amazônia Legal e em campos gerais em qualquer região possuem diferentes limites 
mínimos de área que devem ser mantidas a título de Reserva Legal. 
 O parágrafo 4º, do inciso IV,  do artigo 16º  trata da aprovação da Reserva 
Legal pelo órgão ambiental e estabelece que:  
A localização da Reserva Legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual 
competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição 
devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função 
social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver:  
 I - o plano de bacia hidrográfica; 
II - o plano diretor municipal; 
III - o zoneamento ecológico-econômico; 
IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e 
V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade 
de conservação ou outra área legalmente protegida. 
A Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores 
estabelece ainda, os casos em que é permitido o cômputo da vegetação nativa em Área 
de Preservação Permanente para fins de Reserva Legal. O parágrafo 6º, do artigo 16 
estabelece que quando a soma da vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente e Reserva Legal exceder a 80% da propriedade rural localizada  na 
Amazônia Legal; 50 %  das propriedades localizadas nas demais regiões do País e; 
25% da  pequena propriedade, será admitido pelo órgão ambiental competente o 
cômputo da APP para efeitos de cálculo da área da Reserva Legal.
 
O inciso I, do  parágrafo 2º, do Artigo 1º do Lei 4.771 de 15 de setembro de 
1965 e alterações posteriores estabelece que pequena propriedade rural ou posse rural 
familiar é: 
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Aquela explorada mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua 
família, admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no 
mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, cuja área não 
supere: 
a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estados do Acre, Pará, Amazonas, 
Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao norte do paralelo 13
o
 
S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44
o
 W, do Estado do 
Maranhão ou no Pantanal mato-grossense ou sul-mato-grossense; 
b) cinquenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do Meridiano de 44º 
W, do Estado do Maranhão; e 
c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra região do País. 
 
No parágrafo 8º do artigo 16º a lei define que “a área de Reserva Legal deve 
ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis 
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a 
qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área,  com exceções previstas 
na Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores”. 
A Reserva Legal só é passível de manejo florestal sustentável nos casos da 
pequena propriedade rural ou posse rural familiar que não descaracterizem a cobertura 
vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área (alínea “b”, do inciso V, do 
parágrafo 2º, do artigo 1º da Lei nº 4.771/65). 
A Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 alterada pela Medida Provisória nº 
2.166-67 de 2001 estabeleceu em seu artigo 44 que o proprietário ou possuidor de 
imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra 
forma de vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido por lei, devem adotar  
medidas para: 
I - recompor a Reserva Legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos, de 
no mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas, de 
acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;  
II - conduzir a regeneração natural da Reserva Legal; e 
III - compensar a Reserva Legal por outra área equivalente em importância ecológica e 
extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma 
microbacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento. 
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Segundo a APREMAVI (2010), uma vez escolhida e delimitada a área de 
Reserva Legal, os seguintes passos devem ser seguidos para a averbação da Reserva 
Legal. 
1º passo: Solicitar a aprovação da localização da Reserva Legal no órgão ambiental 
estadual competente ou outra instituição devidamente habilitada 
2º passo: Promover a averbação da Reserva Legal à margem da matrícula do imóvel no 
Registro de Imóveis (cartório). 
3º passo: Recuperar as áreas da Reserva Legal que eventualmente estejam desprovidas de 
vegetação nativa. 
4º passo: Zelar pela conservação da vegetação nativa da Reserva Legal, um patrimônio 
ambiental que valoriza muito o imóvel rural.  
 
No que tange às infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, a 
publicação do Decreto n
o
 6.514, de 22 de julho de 2008, estabeleceu inicialmente a 
aplicação de multa aos proprietários rurais que deixassem de averbar a Reserva Legal. 
Esse decreto foi alterado inicialmente pelo decreto nº 6.686, de 10 de dezembro de 
2008, que estabeleceu a aplicação de penalidade e multa diária aqueles que deixassem 
de averbar a reserva legal até 11 de junho de 2009. No ano seguinte o Decreto nº 
7.029, de 10 de dezembro de 2009, criou o Programa Mais Ambiente e estendeu o 
prazo até 11 de junho de 2009.  Por último,  em 09 de junho de 2011, o Decreto nº 
7.497, estendeu novamente o prazo para averbação da Reserva Legal até 11 de 
dezembro de 2011. 
A penalidade a ser aplicada àqueles que deixarem de averbar a Reserva 
Legal, após o prazo de 11 de dezembro de 2011, segundo o artigo 55 do Decreto nº 
6.514 de 22 de julho de 2008 alterado pelo Decreto nº 6.686 de 10 de dezembro de 
2008, será de advertência e multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 500,00 
(quinhentos reais) por hectare, ou fração da área de Reserva Legal. 
3.1.2  Reserva Legal - Legislação do Estado de Santa Catarina 
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De acordo com o artigo 120 da Lei nº 14.675 do Estado de Santa Catarina 
de 13 de abril de 2009, em cada imóvel rural deverá ser reservada área de, no mínimo, 
20% (vinte por cento) da propriedade ou posse destinada à Reserva Legal. 
O art. 121 da referida Lei, autoriza o cômputo da Área de Preservação 
Permanente na composição da área de Reserva Legal, da seguinte forma: i) 100% (cem 
por cento) da Área de Preservação Permanente existente no imóvel, quando se tratar de 
pequena propriedade ou posse rural e; ii) 60% (sessenta por cento) da Área de 
Preservação Permanente existente no imóvel, nos demais casos. 
Para as propriedades que não atendam ao percentual de Reserva Legal 
exigido, a lei catarinense, em seu art. 122,  estabelece que medidas deverão ser 
tomadas para:  
I - recompor a Reserva Legal mediante o plantio na área necessária a sua 
complementação; 
II - conduzir a regeneração natural da Reserva Legal; 
III - compensar a Reserva Legal por outra área equivalente em importância ecológica e 
extensão, que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma bacia 
hidrográfica; 
a) mediante o arrendamento de área sob o regime de servidão ambiental, ou de 
Reserva Legal, ou da aquisição de Cotas de Reserva Florestal - CRF; 
b) através da aquisição e doação ao Estado de áreas no interior de Unidades de 
Conservação de proteção integral de domínio publico pendentes de 
regularização fundiária. 
 
A fim de orientar o processo de averbação da área de Reserva Legal no 
estado de Santa Catarina, em conformidade com o disposto na Lei 4.771/65, Medida 
Provisória nº 2.166-67/01 e a Lei nº 14.675/09,  a Fundação do Meio Ambiente de SC 
editou a Instrução Normativa nº 15 de 07 de outubro de 2009, com atualização em 
novembro de 2010. 
Segundo a IN nº 15 o procedimento de Averbação da Reserva Legal 
obedece às seguintes etapas: 
a) Cadastramento do empreendedor e do empreendimento junto ao Sistema de 
Informações Ambientais – SinFAT (Anexo I) 
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b) Requerimento de Averbação da Reserva Legal, acompanhado dos documentos 
pertinentes. 
c) Análise pela FATMA dos documentos apresentados e realização de vistorias técnicas, 
quando necessárias. 
d) Solicitação de esclarecimentos e complementações pela FATMA, em decorrência da 
análise dos documentos, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma 
solicitação, caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios. 
e) Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico. 
f) Deferimento ou indeferimento do pedido de Averbação da Reserva Legal. 
g) Encaminhamento, a FATMA, no prazo máximo 30 (trinta) dias, a contar da averbação 
definitiva, de cópia da Certidão do Registro de Imóveis. 
 
A seguinte documentação (em 3 vias), segundo a IN nº15 é necessária para 
Averbação da Reserva Legal no estado de Santa Catarina: 
a)  Requerimento com endereço completo do requerente e justificativa do pedido (Ver 
modelo Anexo II) 
b) Procuração para representação do interessado, com firma reconhecida (Ver modelo 
Anexo III) 
c) Cópia do comprovante de quitação do Documento de Arrecadação de Receitas 
Estaduais (DARE), expedido pela FATMA (Isento para propriedades com área total até 
50 hectares).  
d) Cópia da Transcrição ou Matrícula do Cartório de Registro de Imóveis atualizada (no 
máximo 90 dias). 
e) Croqui de acesso e localização da propriedade com pontos de referências. 
f) Planta topográfica do imóvel em escala adequada, plotando, os remanescentes florestais 
com respectiva tipologia florestal, hidrografia, áreas de preservação permanente (APP), a 
locação da Reserva Legal preferencialmente em uma única gleba, as coordenadas 
geográficas (latitude e longitude) ou coordenadas planas (UTM) com DATUM de 
origem. 
g) Termo para Averbação da Reserva Legal, para apresentação no Cartório de Registro de 
Imóveis (Ver modelos Anexos IV e V) 
h)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), do profissional habilitado para a 
elaboração do projeto da Reserva Legal, com os Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e 
alterações posterioress A 0804 – Topografia ou A 0800 – Georreferenciamento ou H 
2390 – Utilização do Solo, e H 1130 – Levantamento Florestal ou H 2220 Inventário 
Florestal. 
i) Nos casos de uso de Área de Preservação Permanente na composição da área de 
Reserva Legal, indicar em planta topográfica do imóvel em escala adequada, 
remanescentes florestais, hidrografia, áreas de preservação permanente (APP) e as áreas 
propostas para Averbação da Reserva Legal com as coordenadas geográficas (latitude e 
longitude) ou coordenadas planas (UTM) com DATUM de origem. 
j) Quando a área de composição da Reserva Legal estiver localizada em outro(s) 
imóvel(eis), indicar em planta topográfica do imóvel receptor, em escala adequada, 
remanescentes florestais, hidrografia, áreas de preservação permanente (APP) e as áreas 
propostas para Averbação da Reserva Legal com as coordenadas geográficas (latitude e 
longitude) ou coordenadas planas (UTM) com DATUM de origem. Indicar também, em 
planta, a matrícula do registro de imóveis, do imóvel de origem e do imóvel receptor da 
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Reserva Legal. Apresentar, ainda, o memorial descritivo justificando a opção das 
alternativas previstas na Medida Provisória nº. 2166-67/01, art. 44 e Lei nº.14.675/09. 
k)  Cópia da Transcrição ou Matrícula do Cartório de Registro de Imóveis do imóvel 
receptor da Reserva Legal, atualizada (no máximo 90 dias) (Casos de composição de 
Reserva Legal em outro imóvel). 
3.1.3 Áreas de Preservação Permanente - Legislação Federal 
Segundo LEME MACHADO (2006) há muito começou a ser utilizada a 
expressão “Área de Preservação Permanente”. A ideia de permanência segundo ele, 
não está vinculada somente a floresta, mas também ao solo, no qual ela está ou deve 
estar inserida, e à fauna (micro ou macro).  
A Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores, em seu 
Artigo 1º estabelece que as florestas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País. 
A referida lei define Área de Preservação Permanente como “área protegida 
nos termos dos arts. 2 e 3 da Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 
das populações humanas”.   
 A Lei nº 7.803 de 18 de julho de 1989 aumentou os limites de áreas de 
preservação permanente ao longo dos cursos d’água ao alterar o artigo 2º da Lei 4.771 
de 15 de setembro de 1965. De acordo com a alteração, são áreas de preservação 
permanente, entre outras, as florestas e demais formas de vegetação natural, situadas: 
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa 
marginal na largura mínima de:  
1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura;  
2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura;   
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3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 
(duzentos) metros de largura; 
4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; 
5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros;   
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que 
seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura. 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na 
linha de maior declive; 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa 
nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer  que seja a vegetação. 
 
A Resolução nº 303 de 20 de março de 2002 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA em complementação ao definido pela Lei 4.771 de 15 de 
setembro de 1965 e alterações posteriores, ratifica as áreas já protegidas e estabelece 
critérios para novas áreas de preservação permanente em seu artigo 3: 
I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com 
largura mínima, de: 
a) trinta metros, para o curso d’água com menos de dez metros de largura; 
b) cinqüenta metros, para o curso d’água com dez a cinqüenta metros de largura; 
c) cem metros, para o curso d’água com cinqüenta a duzentos metros de largura; 
d) duzentos metros, para o curso d’água com duzentos a seiscentos metros de largura; 
e) quinhentos metros, para o curso d’água com mais de seiscentos metros de largura. 
II - ao redor de nascente ou olho d’água, ainda que intermitente, com raio mínimo de 
cinqüenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica 
contribuinte. 
III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de: 
a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 
b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d’água com até 
vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros. 
 
A Resolução nº 303 estabelece ainda, outras áreas de preservação 
permanente, além dessas citadas acima. 
A Resolução Conama nº 302, de 20 de março de 2002 dispõe sobre os 
parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios 
artificiais e o regime de uso do entorno, definindo reservatório artificial como 
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acumulação não natural de água destinada a quaisquer de seus múltiplos usos. No 
artigo 3, a Resolução estabelece que constitui Área de Preservação Permanente aquela 
com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, 
medida a partir do nível máximo normal de: 
I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas 
e cem metros para áreas rurais; 
II - quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de energia 
elétrica com ate dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental; 
III - quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em 
abastecimento público ou geração de energia elétrica, com ate vinte hectares de superfície 
e localizados em área rural. 
 
Os limites citados acima poderão ser ampliados ou reduzidos de acordo 
com o estabelecido no licenciamento ambiental.  
3.1.4 Áreas de Preservação Permanente - Legislação do Estado de Santa Catarina 
Segundo o artigo 114 da Lei nº 14.675 de 13 de abril de 2009, são 
consideradas áreas de preservação permanente as florestas e demais formas de 
cobertura vegetal situadas:  
I - ao longo dos rios ou de qualquer curso de água desde o seu nível mais alto em faixa 
marginal cuja largura mínima seja:  
a) para propriedades com até 50 (cinquenta) ha:  
5 (cinco) metros para os cursos de água inferiores a 5 (cinco) metros de largura;   
10 (dez) metros para os cursos de água que tenham de 5 (cinco) até 10 (dez) metros de 
largura;  
10 (dez) metros acrescidos de 50% (cinquenta por cento) da medida excedente a 10 (dez) 
metros, para cursos de água que tenham largura superior a 10 (dez) metros;  
b) para propriedades acima de 50 (cinquenta) ha;  
10 (dez) metros para os cursos de água que tenham até 10  
(dez) metros de largura; e  
10 (dez) metros acrescidos de 50% (cinquenta por cento) da medida excedente a 10 (dez) 
metros, para cursos de água que tenham largura superior a 10 (dez) metros;  
 II - em banhados de altitude, respeitando-se uma bordadura mínima de 10 (dez) metros a 
partir da área úmida; 
III - nas nascentes, qualquer que seja a sua situação topográfica, com largura mínima de 
10 (dez) metros, podendo ser esta alterada de acordo com critérios técnicos definidos pela 
EPAGRI e respeitando-se as áreas consolidadas;  
IV - no topo de morros e de montanha;  
V - em vegetação de restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;  
VI - nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo; e 
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VII - em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a 
vegetação. 
 
O art. 116 da Lei nº 14.675 de 13 de abril de 2009 estabelece que não são 
consideradas de preservação permanente as áreas cobertas ou não com vegetação, 
marginais de: 
I - canais, valas ou galerias de drenagem, inclusive os destinados à irrigação, bem como 
os reservatórios artificiais de água para múltiplo uso, com fins agrícolas e pesqueiras e 
talvegues que não compõem leito de curso de água natural; 
II - canais de adução de água; e 
III - curso de água natural regularmente canalizado. 
3.2  Recuperação de Áreas de Preservação Permanente 
De acordo com RODRIGUES e GANDOLFI apud RODRIGUES (2005) as 
principais etapas de um projeto de recuperação de áreas de preservação permanente 
são:  
a) Avaliação das áreas degradadas; 
b) Levantamento da vegetação regional e suas espécies características; 
c) Seleção do sistema de revegetação; 
d) Escolha das atividades de recomposição; 
e)  Plantio, manutenção, avaliação e distribuição das espécies no campo 
(quantidade, forma e local). 
Em planos de recuperação e manejo ambiental devem ser avaliados os 
remanescentes de vegetação mais próximos ao local da pesquisa. Este remanescente de 
vegetação de entorno de uma área degradada é de suma importância ser avaliado e 
estudado, pois mostra quais espécies vegetais existiam na área antes da degradação  
(MEZARI, 2008). 
SCHAFFER e PROCHNOW (2002) relataram a diferença na recuperação 
de áreas que foram reflorestadas em relação a áreas que tiveram regeneração 
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espontânea. Segundo os autores pode-se adiantar o período de regeneração em pelo 
menos 30 anos. 
Atualmente, a restauração florestal em propriedades rurais tem se 
concentrado principalmente no ambiente ciliar (APPs), pois nas microbacias 
hidrográficas as matas ciliares desempenham importante papel ambiental ao proteger o 
sistema hídrico. Essa atenção especial pelas APPs também se deve à forte atuação dos 
órgãos licenciadores, fiscalizadores e mesmo certificadores, que procuram equacionar 
esse passivo ambiental nas propriedades rurais (ATTANASIO et al, 2006). 
A vegetação ciliar além de promover a redução da velocidade da enxurrada 
proporcionando infiltração dos poluentes antes de chegar ao lago, cumpre ainda com o 
papel ecológico, gerando locais de abrigo e alimentação para a fauna da região 
(ANDREOLI et al, 2006). 
As matas ciliares desempenham proteção contra assoreamento e 
contaminação dos cursos d’água, por defensivos agrícolas. Em muitos casos as matas 
ciliares se constituem nos únicos remanescentes florestais de propriedades rurais, 
assim sendo importantes para preservação da fauna (MARTINS apud MANFREDINI, 
2008). 
Segundo SCHAFFER e PROCHNOW (2002) existem várias maneiras de se 
recuperar as matas ciliares; a mais fácil e mais econômica é deixar a natureza agir 
sozinha, ou seja, parar de praticar a agricultura ou pecuária nestas faixas para que 
aconteça a regeneração natural da floresta.  Nas pastagens o ideal é cercar a área, 
deixando apenas um pequeno caminho para os animais chegarem até a água. Pode-se 
ajudar a  natureza com o plantio de mudas de espécies nativas. Fazer o reflorestamento 
aumenta um pouco o custo, mas o resultado é muito mais rápido. Os autores mostram 
o passo a passo da recuperação:  
1 – Demarcar a área a ser reflorestada e isolá-la de animais, quando estiver no meio de 
pastagens; 
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2 – Escolher espécies adaptadas a região do plantio e observar o clima, o solo e uso 
anteriores da terra; 
3 – Utilizar em torno de 50% de espécies pioneiras, aproveitando suas características de 
rápido crescimento; 
4 – Privilegiar o uso de espécies frutíferas, atraindo a fauna; 
5 – Diversificar ao máximo as espécies plantadas, para chegar o mais próximo possível 
do ambiente natural; 
6 – Quando possível, plantar em linha e colocar estacas, para facilitar futuros trabalhos de 
manutenção; 
7 – Escolher o espaçamento entre plantas (2 x 2, 3 x 2, 3 x 3 ou 4 x 4), em função dos 
custos e do prazo em que se espera recuperar a área. Espaçamentos menores dão 
resultados imediatos, mas o custo de implantação é maior. 
8 – Proceder o replantio das mudas mortas; 
9 – Realizar limpezas de manutenção (roçadas e coroamento) até o terceiro ano após o 
início do plantio. 
A Instrução Normativa nº 5 do Ministério do Meio Ambiente de 8 de 
setembro de 2009 orienta os donos de propriedades e empreendimentos rurais  sobre 
como fazer a restauração e recuperação das Áreas de Preservação Permanentes e da 
Reserva Legal.  
Segundo a APREMAVI (2010), um dos grandes avanços trazidos pela 
Instrução Normativa do MMA é a garantia de que intervenções (controle da erosão, 
erradicação de espécies exóticas, capinas de manutenção, coroamento, controle de 
formigas, etc) necessárias ao preparo do solo para o plantio ou para a manutenção das 
mudas plantadas, podem ser executadas de forma livre pelo proprietário da área e 
independem de qualquer autorização dos órgãos ambientais. 
A Instrução Normativa, porém no parágrafo 2º do artigo 1º, estabelece que 
a recuperação voluntária de APP e RL poderá ser comunicada ao órgão ambiental 
competente, devendo o interessado prestar no mínimo as seguintes informações: 
I - dados do proprietário ou possuidor do imóvel; 
II - dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula ou certidão atualizada do 
imóvel no Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis, ou comprovante de posse; 
III - localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices do imóvel e 
dos vértices da APP e RL a ser recuperada; 
IV - metodologia simplificada de recuperação a ser adotada; e 
V - início previsto e cronograma de execução. 
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A referida Instrução Normativa do MMA, adota as seguintes definições: 
 
I - Área degradada: área onde a vegetação, flora, fauna e solo foram total ou parcialmente 
destruídos, removidos ou expulsos, com alteração da qualidade biótica, edáfica e hídrica; 
II - Espécie exótica: qualquer espécie fora de sua área natural de distribuição geográfica; 
III - Espécie exótica invasora: espécie exótica cuja introdução ou dispersão ameaça 
ecossistema, habitat ou espécies e causa impactos negativos ambientais, econômicos, 
sociais ou culturais; 
IV - Espécie nativa: espécie que apresenta suas populações naturais dentro dos limites de 
sua distribuição geográfica, participando de ecossistemas onde apresenta seus níveis de 
interação e controles demográficos. 
  
 
O art. 5º da IN estabelece as metodologias que podem ser utilizadas para a 
recuperação de APPs e RL: 
I – condução da regeneração natural de espécies nativas;  
II – plantio de espécies nativas (mudas, sementes, estacas); e 
III – plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de 
espécies nativas. 
 
Para cada método de recuperação de APP e RL, a Instrução Normativa nos 
artigos 6º e 7º apresenta os requisitos mínimos a serem seguidos: 
a) Condução da regeneração natural de espécies nativas: 
I - proteção, quando necessário, das espécies nativas mediante isolamento ou cercamento 
da área a ser recuperada, em casos especiais e tecnicamente justificados; 
II - adoção de medidas de controle e erradicação de espécies vegetais exóticas invasoras; 
III - adoção de medidas de prevenção, combate e controle do fogo; 
IV - adoção de medidas de controle da erosão, quando necessário; 
V - prevenção e controle do acesso de animais domésticos; 
VI - adoção de medidas para conservação e atração de animais nativos dispersores de 
sementes. 
b) Plantio de espécies nativas (mudas, sementes, estacas) e plantio de espécies nativas 
conjugado com a condução da regeneração natural de espécies nativas. 
I - manutenção dos indivíduos de espécies nativas estabelecidos, plantados ou 
germinados, pelo tempo necessário, sendo no mínimo dois anos, mediante coroamento, 
controle de plantas daninhas, de formigas cortadeiras, adubação quando necessário e 
outras; 
II - adoção de medidas de prevenção e controle do fogo;  
III - controle e erradicação de espécies vegetais exóticas invasoras; 
IV - proteção, quando necessário, das espécies vegetais nativas mediante isolamento ou 
cercamento da área a ser recuperada, em casos especiais e tecnicamente justificados; 
V - controle da erosão, quando necessário; 
VI - prevenção e controle do acesso de animais domésticos; 
VII - adoção de medidas para conservação e atração de animais nativos dispersores de 
sementes; 
VIII - plantio de espécies nativas. 
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A IN estabelece ainda no parágrafo 1º,  do artigo 7º que no caso de plantio 
de espécies nativas, mesmo quando conjugado com a regeneração natural, o número de 
espécies e de indivíduos por hectare, plantados ou germinados, deverão buscar 
compatibilidade com a fitofisionomia local, e sua distribuição no espaço deverá 
considerar os grupos funcionais, visando acelerar a cobertura vegetal da área 
recuperada. 
No parágrafo 2º estabelece que, para fins de condução da regeneração 
natural de espécies nativas, também deverá ser considerado o incremento de novas 
plantas a partir da rebrota. 
Ainda no artigo 7, parágrafo 3º,  tem-se que nos plantios de espécies nativas 
em linha, a entrelinha poderá ser ocupada com espécies herbáceas exóticas de 
adubação verde ou por cultivos anuais, limitado no caso da APP até o 3º ano da 
implantação da atividade de recuperação, como estratégia de manutenção da área 
recuperada. 
No artigo 3,  a IN trata dos casos de empreendimentos ou atividades 
submetidas a licenciamento ambiental e de cumprimento de obrigações decorrentes de 
decisão judicial ou de compromisso de ajustamento de conduta. Nesses casos a 
recuperação de APP e RL dependerá de projeto técnico previamente aprovado pelo 
órgão ambiental competente. 
No parágrafo 1º do artigo 3  contém as informações mínimas que deverão 
constar no projeto de recuperação de APP citado no artigo 3º: 
I - identificação do proprietário ou possuidor e da área a ser recuperada; 
II - localização, com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices do imóvel, da 
RL e das APPs existentes no imóvel e identificação daquelas que necessitam de 
recuperação; 
III - mapeamento e caracterização do uso e da cobertura do solo, dos remanescentes de 
vegetação nativa e da rede de drenagem superficial natural da área a ser recuperada; 
IV - indicação das plantas ameaçadas de extinção da região de acordo com as listas 
oficiais; 
V - apresentação e justificativa da metodologia a ser utilizada;  
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VI - indicação da quantidade das espécies nativas a serem plantadas, considerando as 
funções ecológicas das espécies, nome científico e popular, quando couber; 
VII - avaliação e metodologia proposta para a condução do processo de regeneração 
natural; 
VIII - práticas a serem executadas para a prevenção de fatores de degradação, tais como, 
isolamento ou cercamento da área, prevenção do fogo, competição de plantas invasoras, 
controle da erosão; 
IX - práticas de manutenção da área recuperada; e  
X - cronograma de execução. 
 
No artigo 11, a IN estabelece que na recuperação de APP e RL deverão ser 
adotadas técnicas e procedimentos com vistas ao controle e erradicação das espécies 
exóticas invasoras eventualmente existentes, e que os órgãos públicos de meio 
ambiente e extensão rural, sem ônus ao agricultor familiar, empreendedor familiar 
rural e populações tradicionais, deverão prestar apoio técnico e difusão de boas 
práticas. 
A Instrução Normativa nº 16 da FATMA de 10 de dezembro de 2010 
orienta o licenciamento ambiental para recuperação de áreas degradadas. Segundo a 
IN, para aprovação da recuperação de áreas degradadas é necessário a apresentação 
dos seguintes documentos à FATMA: 
1. Certidão atualizada do Registro de Imóveis (90 dias), se área rural, com a devida 
Reserva Legal averbada; 
2. Croqui de acesso e de localização indicando, quando for o caso, a distância de Unidade 
de Conservação existente na região. (Resolução CONAMA nº 013/90, art. 2º); 
3. Plano/projeto de recomposição topográfica e paisagística contendo: 
4. Planta planialtimétrica da área do plano ou projeto, com a hidrografia, área de 
preservação permanente – APP e detalhe do plano/projeto, em UTM ou Coordenada 
Geográfica, informando o DATUM de origem; 
5. Caracterização da vegetação remanescente existente na área do plano/projeto, caso 
ocorra;  
6. Descrição qualitativa e quantitativa das espécies indicadas para a recomposição da 
vegetação nativa local; 
7. Sistema de plantio e de condução, com as devidas recomendações dos tratos culturais e 
silviculturais; 
8. Cronograma de execução e de manutenção ou de monitoramento do plano/projeto de 
recomposição; 
9. Plantas e volumes de corte/aterro para formação de taludes ou terraços, quando houver; 
10. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do profissional habilitado, pela 
elaboração e execução do plano/projeto; 
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11. Apresentar a FATMA, relatórios anuais com registro fotográfico, num prazo mínimo 
de 36 (trinta e seis) meses; 
12. Documento da prefeitura municipal, caso haja uso econômico da área do 
plano/projeto; 
13. Deverão ser publicados em periódico regional, todos os extratos dos pedidos de 
autorizações e/ou licenças, e somente após a entrega na FATMA do comprovante da 
publicação, será concedida a autorização e/ou licença; 
14. Recolhimento dos valores de análise, conforme tabela da FATMA. 
 
Em 02 de março de 2011, foi publicada no Diário Oficial da União, a 
Resolução CONAMA nº 429 de 28 de fevereiro de 2011 que trata da metodologia de 
recuperação das Áreas de Preservação Permanente – APPs. Essa Resolução apresenta 
diversas orientações que constam na IN nº 5 do MMA e confirma que a recuperação 
voluntária de APP com espécies nativas, respeitada a metodologia proposta na 
resolução e demais normas aplicáveis, dispensa autorização do órgão ambiental. A 
Resolução ratifica os métodos de recuperação propostos pela IN e também define as 
metodologias para cada método listado, semelhantes às orientações da IN nº 5 do 
MMA de 8 de setembro de 2009. 
Nos incisos de I a VI do artigo 4 são descritos os requisitos e procedimentos 
que devem ser observados para a condução da regeneração natural de espécies nativas: 
I - proteção, quando necessário, das espécies nativas mediante isolamento ou cercamento 
da área a ser recuperada, em casos especiais e tecnicamente justificados; 
II - adoção de medidas de controle e erradicação de espécies vegetais exóticas invasoras 
de modo a não comprometer a área em recuperação; 
III - adoção de medidas de prevenção, combate e controle do fogo; 
IV - adoção de medidas de controle da erosão, quando necessário; 
V - prevenção e controle do acesso de animais domésticos ou exóticos; 
VI - adoção de medidas para conservação e atração de animais nativos dispersores de 
sementes. 
 
Para a  recuperação de APP mediante plantio de espécies nativas ou 
mediante plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração 
natural de espécies nativas, os incisos de I a VIII do artigo 5 listam os requisitos e 
procedimentos mínimos que devem ser observados:  
I - manutenção dos indivíduos de espécies nativas estabelecidos, plantados ou 
germinados, pelo tempo necessário, sendo no mínimo dois anos, mediante coroamento, 
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controle de plantas daninhas, de formigas cortadeiras, adubação quando necessário e 
outras; 
II - adoção de medidas de prevenção e controle do fogo; 
III - adoção de medidas de controle e erradicação de espécies vegetais ruderais e exóticas 
invasoras, de modo a não comprometer a área em recuperação; 
IV - proteção, quando necessário, das espécies vegetais nativas mediante isolamento ou 
cercamento da área a ser recuperada, em casos especiais e tecnicamente justificados; 
V – preparo do solo e controle da erosão, quando necessário; 
VI - prevenção e controle do acesso de animais domésticos; 
VII - adoção de medidas para conservação e atração de animais nativos dispersores de 
sementes; e 
VIII - plantio de espécies nativas conforme previsto nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
 
O parágrafo primeiro do inciso VIII dispõe que no caso de plantio de 
espécies nativas, mesmo quando conjugado com a regeneração natural, o número de 
espécies e de indivíduos por hectare, plantados ou germinados, deverá buscar 
compatibilidade com a fitofisionomia local, visando acelerar a cobertura vegetal da 
área recuperada.   
O parágrafo 5 por sua vez, estabelece que o plantio consorciado de espécies 
nativas perenes produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, 
será considerada como prática de apoio a recuperação, sendo permitida sua utilização 
para extração sustentável não madeireira.  
No artigo 8 a Resolução CONAMA nº 429 de 28 de fevereiro de 2011 
prevê que a recuperação de APP, em conformidade com o que estabelece a Resolução, 
bem como a recuperação de Reserva Legal, é elegível para os fins de incentivos 
econômicos previstos na legislação nacional e nos acordos internacionais relacionados 
à proteção, à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade e florestas ou de 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas.  
3.2.2 Seleção de Espécies 
Os tipos de vegetação que ocorrem na região em que se fará a recuperação,  
devem ser identificados, alertam LEITÃO FILHO et al apud RODRIGUES (2005), o 
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que pode ser conseguido por meio de consulta à bibliografia já disponível, ou com 
especialistas da região. 
CARPANEZZI et al apud REIS et al (2006) propõem que a escolha de 
espécies pioneiras para a recuperação de áreas degradadas tem na natureza o melhor 
laboratório. Para estes autores, ervas e arbustos ruderais são indicados como potenciais 
para trabalhos de reconstituição de uma vegetação pioneira, base para garantir os 
processos sucessionais posteriores, que garantirão a restauração ambiental. 
Segundo FERRETTI apud DEPRÁ et al (2009), as espécies pioneiras 
crescem rápido, a pleno sol, produzem sementes em pouco tempo e por isso colonizam 
a área rapidamente. As espécies secundárias produzem sementes que estão prontas 
para germinar ao chegarem ao solo, formando o que se chama de banco de plântulas. 
Estas espécies germinam a sombra, mas precisam de luz para crescer e nesta busca 
pela luz, as secundárias chegam ao dossel (teto) da floresta. Ainda, segundo o mesmo 
autor, as espécies climácicas, assim como as secundárias, formam banco de plântulas, 
mas conseguem se desenvolver e completar todo o seu ciclo de vida à sombra e 
produzem frutos carnosos e volumosos apreciados por vários animais. 
A concepção básica é a de que as espécies pioneiras dão condições de 
sombra mais cerrada às espécies climácicas, enquanto as espécies secundárias iniciais 
fornecem sombreamento parcial às secundárias tardias. A forma com que essas 
condições são dadas no plantio pode mudar, em função da maneira como as plantas 
são arranjadas no campo, se em módulos ou se em linhas de plantio (KAGEYAMA et 
al, 2002). 
De acordo com DEPRÁ et al (2009), quando há a predominância de 
vegetação herbácea com banco de sementes insuficiente, porém com florestas naturais 
próximas, o sistema de reflorestamento com pioneiras e secundárias iniciais é o mais 
adequado. Entre os procedimentos de campo indicados estão o preparo e conservação 
de solo, o coveamento e acompanhamento das mudas. 
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TOPANOTTI (1999) realizou um levantamento florístico de um 
remanescente florestal da APA Morro Estevão/Morro Albino, a qual a área de estudo 
deste trabalho faz parte e sugeriu as espécies listadas na Tabela 01 como 
potencialmente indicadas para a recomposição da vegetação que margeia os córregos 
do remanescente estudado. 
TABELA 01. ESPÉCIES SUGERIDAS POR TOPANOTTI (1999) PARA 
REFLORESTAMENTO DE MATAS CILIARES DE UM REMANESCENTE 
FLORESTAL NA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL MORRO 
ESTEVÃO/MORRO ALBINO. 
Nome Científico Nome Comum Categoria Ecológica 
Cecropia glaazioui Embaúba Pioneira 
Trema micrantha crindiúva, grandiúva Pioneira 
Guapira opposita maria-mole Secundária Inicial 
Inga sessilis ingá-macaco Secundária Inicial 
Posoquerita latifolia baga de macaco Secundária Inicial 
Actinostemon concolor laranjeira do mato Secundária tardia ou clímax 
Aspidosperma parvifolium Peroba Secundária tardia ou clímax 
Cabralea canjerana canjerana Secundária tardia ou clímax 
Euterpe edulis palmiteiro Secundária tardia ou clímax 
Faramea marginata pimenteira selvagem Secundária tardia ou clímax 
Guarea macrophylla pau d’árco Secundária tardia ou clímax 
Heisteria silvianii casca de tatu Secundária tardia ou clímax 
Marlierea silvatica araçazeiro Secundária tardia ou clímax 
Nectandra oppositifilia Canela Secundária tardia ou clímax 
Ocotea catharinensis canela bicho Secundária tardia ou clímax 
Ocotea laxa canela corvo Secundária tardia ou clímax 
Psychotria suterella café do mato Secundária tardia ou clímax 
Rudgea jasminoides pimenteira, café do mato Secundária tardia ou clímax 
Socorea bonplandii - Secundária tardia ou clímax 
Talauma ovata Baguaçu Secundária tardia ou clímax 
Zollernia ilicifolia carapicica , cega olho Secundária tardia ou clímax 
FONTE: Adaptado de TOPANOTTI (1999). 
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Segundo CARNEIRO et al (2009) as espécies vegetais podem ser 
classificadas como: hidrófilas, higrófilas e mesófilas. A distribuição das espécies no 
ambiente está condicionado ao regime hídrico do solo, de modo que as espécies que 
apresentam desenvolvimento normal ou toleram solos hidromórficos, são de 
nominadas hidrófilas. Aquelas que não toleram solos hidromórficos, mas que 
conseguem se desenvolver em solos semi-hidromórficos são higrófilas e as que só 
apresentam desenvolvimento normal em solos não-hidromórficos são denominadas 
mesófilas. 
Segundo CURCIO et al (2007) citado por CARNEIRO (2009), os 
ambientes são classificados em razão da presença de zona de hidromorfismo no perfil 
do solo e a qual profundidade ela se encontra e exerce influência no sistema radical 
das plantas. 
- Ambientes hidrófilos apresentam zona hidromórfica em profundidades 
inferiores a 0,5m no perfil. 
- Ambientes semi-hidromórficos apresentam zona hidromórfica 
compreendida entre a profundidade de 0,5 e 1m no perfil do solo. 
- Ambientes não-hidromórficos não apresentam zona hidromórfica dentro  
da profundidade de 1m.  
3.3 Serviços Necessários para Averbação de Área de Reserva legal  
3.3.1 Levantamento Topográfico  
Segundo a IN nº 15 da FATMA será necessário a apresentação de um 
croqui de acesso e localização da propriedade com pontos de referências e uma planta 
topográfica do imóvel em escala adequada. A planta deverá conter  os remanescentes 
florestais com respectiva tipologia florestal, hidrografia, áreas de preservação 
permanente (APP), a locação da Reserva Legal preferencialmente em uma única gleba, 
as coordenadas geográficas (latitude e longitude) ou coordenadas planas (UTM) com 
DATUM de origem. 
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Para VEIGA et al (2007), levantamento topográfico denomina-se às 
operações efetuadas em campo, com o objetivo de coletar dados para a posterior 
representação.  O objetivo principal é efetuar o levantamento (executar medições de 
ângulos, distâncias e desníveis) que permita representar uma porção da superfície 
terrestre em uma escala adequada. 
A Norma Brasileira para execução de Levantamento Topográfico - NBR 
13133 (ABNT, 1991) define levantamento topográfico como sendo:  
Conjunto de métodos e processos  que através de medições de ângulos horizontais e 
verticais, de distâncias horizontais, verticais e inclinadas, com instrumental adequado à 
exatidão pretendida, primordialmente, implanta e materializa pontos de apoio no terreno, 
determinando suas coordenadas  topográficas. A estes pontos se relacionam os pontos de 
detalhe visando a sua exata representação planimétrica numa escala pré-determinada e à 
sua representação altimétrica por intermédio de curvas de nível, com eqüidistância 
também pré-determinada  e/ou pontos cotados. 
Para a realização deste serviço será necessário, a contratação de serviços de 
um profissional graduado em Engenharia de Agrimensura e habilitado no órgão de 
classe. 
3.3.2 Levantamento do Remanescente Florestal 
Segundo a IN nº 15 da FATMA, a planta topográfica deverá apresentar os 
remanescentes florestais com a identificação da tipologia florestal. Este serviço 
consiste na identificação do tipo de floresta remanescente  e deverá ser realizado por 
profissional habilitado que poderá ser um Engenheiro Florestal ou Biólogo.   
Segundo o Decreto nº 6.660 de 21 de novembro de 2008 que regulamenta 
dispositivos da Lei n
o
 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 
utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica estabelece segundo 
o mapa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a configuração 
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original das formações florestais nativas do Bioma Mata Atlântica, como sendo: 
Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de 
Araucárias, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual e Floresta 
Estacional Decidual. 
No Estado de Santa Catarina ocorrem três tipologias florestais que 
pertencem ao ecossistema Mata Atlântica (IBGE apud RUSCHEL et al, 2009), sendo: 
Floresta Estacional Decidual, Floresta Ombrófila Mista e Floresta Ómbrófila Densa 
(SIMINSKI, 2009). 
  
34 
 
 
 
4. METODOLOGIA 
4.1 Localização e Caracterização da Área de Estudo 
A propriedade rural  objeto de estudo deste trabalho está localizada na Área 
de Proteção Ambiental Morro Estevão/Morro Albino, no bairro Capão Bonito, 
município de Criciúma,  sul de Santa Catarina, nas coordenadas geográficas 28º 45’ 
49,06’’ S e 49º 24’ 35,73’’ O, com área de 54.110 m2. A imagem abaixo, do ano de 
2010, mostra a área de estudo e o entorno, com a presença de remanescentes florestais. 
 
Figura 01. Delimitação da área da de estudo (Fonte: Adaptado de GOOGLE, 2011). 
 
A APA Morro Estevão/Albino foi criada por meio da Lei Municipal nº 
2.459/1990 com o objetivo de  proteger as nascentes d’água que abastecem a região, a 
fauna e a floresta nativa e transplantada, compreendendo as sub-bacias do Rio Sangão 
e Rio dos Porcos, bem como melhorar o nível de vida da população ao assegurar o 
bem estar físico e mental do homem.  
A área da APA teve seus limites alterados pela Lei 3.179/1995 e pelo 
Termo de Ajustamento de Conduta assinado entre a Prefeitura Municipal de Criciúma, 
o Ministério Público e a Organização Não Governamental Consciência Ecológica 
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Morro Estevão e Albino no ano de 2007. Atualmente a APA possui uma área de 
3.635,53 hectares e nela não pode ser desenvolvida atividade industrial degradante. 
4.1.1 Hidrografia 
De acordo com o estudo realizado no âmbito Programa de Fortalecimento 
da Gestão Urbana Municipal pelo IPAT/UNESC (2007), que dividiu o município em 
oito regiões hidrográficas, a área de estudo está inserida na microbacia do baixo rio 
Sangão (Figura 03), pertencente à  sub-bacia do rio Sangão, bacia do rio Araranguá. 
 
 
Figura 02. Rio perene que passa pela propriedade, pertencente à microbacia do baixo rio Sangão. 
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Além de cursos d’água naturais que cortam a propriedade, um reservatório 
artificial faz limite com uma das propriedades vizinhas, conforme mostra a Figura a 
seguir. 
 
Figura 03. Reservatório artificial que limita parte da propriedade, sendo a margem esquerda parte da 
área de estudo. 
4.1.2 Vegetação 
A área de estudo faz parte do bioma Mata Atlântica, originalmente coberta 
por Floresta Ombrófila Densa (ISA apud SHÄFFER & PROCHNOW, 2002). 
Atualmente há a predominância de área de pastagens, árvores frutíferas e ornamentais.  
No entorno da propriedade existem mosaicos de vegetação secundária em vários 
estágios de sucessão (TOPANOTI, 1999), como mostra a Figura 05.  
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Figura 04. Remanescente florestal, pertencente à Floresta Ombrófila Densa, bioma Mata Atlântica, na 
área de entorno da propriedade em estudo. 
4.1.3 Solo 
De acordo com o mapa pedológico elaborado pelo IPAT/UNESC (2007), o 
solo predominante da área de estudo é classificado como Cambissolo Háplico 
Alumínio Ta, A Moderado, de textura argilosa, fase Floresta Ombrofila Densa das 
Terras Baixas, relevo plano e suave ondulado (substrato depósitos aluvionares).  
4.1.4 Clima 
Segundo a classificação climática de KOEPPEN apud TOPANOTI (1999), 
o clima da região é Cfa, ou seja, mesotérmico úmido, sem estação seca definida e com 
verão quente. Este tipo climático caracteriza-se por apresentar a temperatura média do 
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mês mais frio inferior a 18ºC e a do mês mais quente superior a 22ºC, com 
precipitação bem distribuída durante o ano, superior a 1000 mm.  
4.2 Legislação Aplicada à Averbação de Área de Reserva Legal  
Adotando-se o disposto pela Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 e 
alterações posteriores a área a ser mantida a título de Reserva Legal na área de estudo 
deve ser de 20% do total da área da propriedade. De acordo com a  Lei citada será 
admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da 
Reserva Legal, quando a soma da vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente e Reserva Legal exceder a 50% da propriedade localizada nas demais 
regiões do País.  
A Lei nº 14.675 de 13 de abril de 2009 do estado de Santa Catarina também 
estabelece que devam ter mantidos 20% da propriedade rural para fins de Reserva 
Legal. A legislação catarinense autoriza o cômputo de 60% da Área de Preservação 
Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal. 
 Em 16 de junho de 2009, o Procurador Geral da República Antônio 
Fernando Barros e Silva de Souza, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade, com 
pedido de medida cautelar, em impugnação às disposições da Lei nº 14.675/09, do 
Estado de Santa Catarina. A ADI 4252 invoca a inconstitucionalidade dos incisos XV, 
XVI, XVII, XVIII, XX, XXII, XXX, XL, XLVIII, LX, LXV e LXVI do arts. 28, e de 
seus §§ 1º, 2º e 3º; 101 a 113, e seus incisos e parágrafos; 114, todos incisos e alíneas e 
§§ 1º e 2º; 115, e incisos; 116, e incisos; inciso X do art. 118; parágrafo único do art. 
121; e 140, § 1º e incisos. 
Considerando o exposto acima,  para  a delimitação da área de Reserva 
Legal, adotou-se o estabelecido pela Lei nº 14.675 de 13 de abril de 2009 de Santa 
Catarina, pois as disposições em relação a este assunto não estão sofrendo processo de 
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inconstitucionalidade, exceto o parágrafo único do artigo 121, Seção III – Da reserva 
legal, Capítulo V -  Dos espaços protegidos.   
A metodologia a ser seguida para a averbação de Reserva Legal será de 
acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 15 da FATMA. 
4.3 Legislação Aplicada à Recuperação das Áreas de Preservação Permanente 
Segundo a Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores as 
propriedades que tiverem vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido devem 
recompor a Reserva Legal ou conduzir a regeneração natural.  
 De acordo com determinação da Fundação do Meio Ambiente de Santa 
Catarina - FATMA,  juntamente com o processo de solicitação de averbação de área 
de Reserva Legal, o proprietário deverá apresentar uma metodologia de recuperação 
das áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente que se encontram 
degradadas. 
Devido à Ação Direta de Inconstitucionalidade que sofre a Lei nº 14.675 de 
13 de abril de 2009 em relação às Áreas de Preservação Permanente, adotaram-se os 
critérios estabelecidos nas resoluções CONAMA nº 302 e 303, de 20 de março de 
2002, que dispõem sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 
Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno e; sobre 
parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente, 
respectivamente.   
Para efeitos de métodos e procedimentos de recuperação de Reserva Legal e 
Áreas de Preservação Permanente adotaram-se as orientações contidas na Instrução 
Normativa MMA nº 5 de 8 de setembro de 2009 do Ministério do Meio Ambiente, na 
Instrução Normativa FATMA nº 16 de 10 de dezembro de 2010 e na Resolução 
CONAMA nº 429 de 28 de fevereiro de 2011. 
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4.4 Estimativa de Custos 
Para a realização da estimativa de custos, realizou-se uma pesquisa de 
mercado  para os preços dos insumos e serviços necessários à averbação da área de 
Reserva Legal e a execução do projeto de recuperação de áreas degradadas, praticados 
na região da área de estudo.   
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O presente trabalho se propõe a apresentar os procedimentos e serviços 
inerentes ao processo de averbação de Reserva Legal para uma propriedade no estado 
de Santa Catarina. O processo junto aos órgãos ambientais normalmente preconiza, 
além da averbação da Reserva Legal, a recuperação das áreas destinadas à preservação 
e que estão degradadas, o que inclui áreas destinadas a Reserva Legal e de Preservação 
Permanente.  
 A discussão a seguir está pautada em uma proposição de procedimentos 
para elaboração de um processo completo de averbação de área de Reserva Legal, 
aplicada a uma propriedade do município de Criciúma, entretanto, pode subsidiar 
processos semelhantes em propriedades localizadas em outros municípios do estado de 
Santa Catarina. 
Legislação aplicável para a instalação de área de Reserva Legal e recuperação de 
Áreas de Preservação Permanente  
5.1 Legislação Ambiental Aplicada  
Inicialmente para fins de delimitação de Áreas de Preservação Permanente, 
adotou-se o disposto pela Lei nº 7.803 de 18 de julho de 1989 que aumentou os limites 
das Áreas de Preservação Permanente ao longo dos cursos d’água e o disposto nas 
Resoluções nº 302 e 303 do Conama de 20 de março de 2002. Para tanto, como  Área 
de Preservação Permanente será  mantida uma largura mínima de 30 metros ao longo 
dos cursos d’água e 15 metros ao longo do reservatório artificial.  
Para fins de averbação de Área de Reserva Legal, optou-se pela adoção do 
disposto no instrumento legal catarinense – Lei nº 14.675 do Estado de Santa Catarina 
de 13 de abril de 2009, visto que as disposições em relação a essa matéria não estão 
sofrendo processo de inconstitucionalidade.  De acordo com o artigo 120 da referida 
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lei, em cada imóvel rural deverá ser reservada área de, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) da propriedade ou posse destinada à Reserva Legal. 
O art. 121 da lei catarinense autoriza o cômputo de 60% (sessenta por 
cento)  da Área de Preservação Permanente na composição da área de Reserva Legal  
para propriedades com características semelhantes à propriedade em estudo. Em se 
tratando de pequena propriedade, nos termos da lei,  100% da área de APP poderia ser 
computado para fins de Reserva Legal, no entanto, este não é o caso da propriedade 
em estudo. 
O projeto de recuperação de Reserva Legal e Áreas de Preservação 
Permanente para a área de estudo e que deverá ser apresentado ao órgão ambiental do 
estado de Santa Catarina, quando do requerimento de averbação de área de Reserva 
Legal, está descrito a seguir: 
a) Elaboração de planta planialtimétrica da área do projeto, contendo informações 
sobre hidrografia, área de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente 
com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices do imóvel e dos 
vértices da APP e RL a ser recuperada, informando o DATUM de origem. 
b) Metodologia simplificada de recuperação, contendo: 
b.1 Descrição qualitativa e quantitativa das espécies indicadas para a 
recomposição da vegetação nativa local;  
b.2  Sistema de plantio e de condução, com as devidas recomendações dos 
tratos culturais e silviculturais; 
b.3 Cronograma de execução e de manutenção do projeto de recomposição. 
c) Elaboração de relatórios anuais com registro fotográfico,  durante um período 
de 3 (três) anos, para apresentação à FATMA. 
5.2 Procedimentos e Serviços para a Averbação de Área de Reserva Legal 
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Considerando a metodologia adotada e as características da área de estudo, 
sugere-se a adoção dos seguintes procedimentos para a execução da averbação da área 
de Reserva Legal da propriedade rural em estudo: 
a) Cadastrar  o empreendedor e o empreendimento junto ao Sistema de 
Informações Ambientais – SinFAT. Para isso é necessário apresentar à FATMA 
o Formulário de Caracterização do Empreendimento integrado – FCEI 
devidamente preenchido (Ver formulário Anexo I). 
b) Apresentar à FATMA a seguinte documentação (em 3 vias): 
i)   Requerimento com endereço completo do requerente e justificativa do 
pedido (Ver modelo Anexo II). 
ii) Procuração para representação do interessado, com firma reconhecida, se 
necessário (Ver modelo Anexo III). 
iii)  Cópia da Transcrição ou Matrícula do Cartório de Registro de Imóveis 
atualizada (no máximo 90 dias). 
iv) Croqui de acesso e localização da propriedade com pontos de 
referências. 
v) Planta Planialtimétrica da propriedade,  plotando os remanescentes 
florestais com respectiva tipologia florestal, hidrografia, Áreas de 
Preservação Permanente, a locação da Reserva Legal, as coordenadas 
geográficas (latitude e longitude) ou coordenadas planas (UTM) com 
DATUM de origem. 
vi) Termo para Averbação da Reserva Legal, para apresentação no Cartório 
de Registro de Imóveis (Ver modelo Anexo IV). 
vii) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional 
habilitado para a elaboração do projeto da Reserva Legal, com os Lei nº 
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4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posterioress A 0804 – 
Topografia ou A 0800 – Georreferenciamento ou H 2390 – Utilização do 
Solo, e H 1130 – Levantamento Florestal ou H 2220 Inventário Florestal. 
viii) Projeto de recuperação da área de Reserva Legal e Preservação 
Permanente degradadas (1 via). 
Para apresentar a documentação citada à FATMA, os serviços descritos 
abaixo serão necessários: 
a) Contratação de serviços de  engenheiro agrimensor (ou outro profissional 
legalmente habilitado) para levantamento topográfico para elaboração de 
croqui de acesso e localização da propriedade com pontos de referências e; 
elaboração de planta topográfica do imóvel, com indicação dos 
remanescentes florestais com respectiva tipologia florestal, hidrografia, 
áreas de preservação permanente, Reserva Legal, as coordenadas 
geográficas ou coordenadas planas com DATUM de origem. 
b) Contratação de serviços de engenheiro florestal ou biólogo (ou outro 
profissional legalmente habilitado) para levantamento dos  remanescentes 
florestais com respectiva tipologia florestal. 
c) Contratação de serviços de engenheiro ambiental (ou outro profissional 
legalmente habilitado) para elaboração do Projeto de Recuperação de 
Áreas Degradadas - PRAD. 
Após o parecer favorável da FATMA ao requerimento de averbação de área 
de Reserva Legal, o proprietário ou procurador deverá requerer  ao 1º Tabelionato de 
Notas e Ofício de Protesto de Títulos da cidade de Criciúma-SC, a averbação da área 
de Reserva Legal para a referida matrícula da propriedade. 
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5.3 Metodologia Simplificada para Recomposição de Área de Reserva Legal e de 
Área de Preservação Permanente 
As áreas destinadas à Reserva Legal e de Preservação Permanente estão 
desprovidas de vegetação, como mostra a figura 5. 
 
Figura 05. Área de Preservação Permanente desprovida de vegetação nativa e com a presença de 
espécies exóticas (Pinus eliot) e bovinos. 
Segundo o que determina o inciso I do artigo 44 da Lei 4.771 de 15 de 
setembro de 1965 alterado pela Medida Provisória nº 2.166-67 de 2001, o proprietário 
ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou 
regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido 
pela Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores como Reserva 
Legal, deve recompor a Reserva Legal ou conduzir a regeneração natural.      
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O estado de Santa Catarina,  por sua vez, exige por meio da Fundação de 
Meio Ambiente - FATMA, a apresentação de um projeto de recuperação de áreas 
degradadas - PRAD, para as áreas de RL e APP desprovidas de floresta, para fins de 
averbação da área de Reserva Legal. 
A metodologia adotada para a recomposição da área de Reserva Legal e 
Áreas de Preservação Permanente da área de estudo será mediante o plantio de 
espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies 
nativas. Este método foi o adotado com o objetivo de acelerar a regeneração natural 
fazendo com que a vegetação chegue o mais próximo possível da situação original.  
As espécies sugeridas para a área de estudo foram selecionadas visando 
implantar espécies nativas de ocorrência regional e com forte atrativo a fauna (Tabela 
02). É importante destacar que há remanescentes florestais próximos (200 metros) à 
área de estudo e isso irá contribuir para a recuperação da área. 
Sugere-se as seguintes etapas para a recomposição florestal da área de 
estudo do projeto: 
i) Delimitação das áreas de RL e APP – A área de RL e APP a ser reflorestada 
e, portanto,  demarcada,  será de 30 metros na margem dos rios identificados e 
15 metros ao longo do reservatório artificial. A área total a ser recuperada de 
APP é de 21.601,24 m
2
, e representa 40% da área total, conforme demonstrado 
no mapa - Anexo VI. A área de Reserva Legal (20% da propriedade) é de 
10.822,14 m
2 
e equivale a 50% da Área de Preservação Permanente.  Como a 
área de estudo não é considerada pequena propriedade e neste caso, segundo a 
legislação catarinense, tem permissão de utilização da APP para composição 
de RL em no máximo 60%, será possível localizar toda a RL (100%) dentro 
das áreas de APP. A figura 7 mostra a área proposta para implantação da área 
de Reserva Legal. 
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Figura 06. Área de Preservação Permanente e proposta de área para implantação da Reserva 
Legal. 
 
ii) Isolamento da área -  A área deverá ser isolada dos animais por meio de cerca 
tipo esteira, com cinco fios de arame liso ovalado galvanizado e mourões de 
eucalipto espaçados a cada 6 metros. Entre eles deverá ser colocada uma trama 
de madeira a cada 2 metros. A área a ser isolada é de 795 metros lineares. Para 
tanto, foram estimadas a utilização de 4 rolos de 1000 m (bitola 2,2 x 2,7mm), 
135 mourões de 15 x 220 cm e 265 tramas de eucalipto  de 4 x 5 x 130 cm. 
iii)  Recomendação das espécies e quantidades a serem implantadas -  A 
seleção das espécies seguiu as orientações de TOPANOTTI (2009) e de 
privilegiando as espécies adaptadas a região do plantio e de ATTANASIO et al 
(2006) inserindo espécies de rápido crescimento. Além disso, foi observada a 
disponibilidade de mudas nos viveiros da região da área de estudo. As espécies 
e a quantidade sugeridas para o reflorestamento da área estão listadas na tabela 
a seguir. 
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TABELA 02.  ESPÉCIES E RESPECTIVOS QUANTITATIVOS UTILIZADAS NO 
TRABALHO DE RECUPERAÇÃO DA RL E APP. 
 
Nome Científico Nome Comum 
Categoria 
Ecológica 
Quantidade 
(un) 
1 Cecropia glaazioui embaúba Pioneira 150 
2 Cecropia pachystachya* embaúba-branca Pioneira 150 
3 Trema micrantha* crindiúva, grandiúva Pioneira 150 
4 Casearia sylvestris* guaçatonga Pioneira 150 
5 Aegiphila sellowiana* tamanqueiro Pioneira 150 
6 Guapira opposita maria-mole Secundária Inicial 125 
7 Inga sessilis ingá-macaco Secundária Inicial 125 
8 Posoquerita latifolia baga de macaco Secundária Inicial 125 
9 Aspidosperma parvifolium peroba 
Secundária tardia 
ou clímax 
97 
10 Cabralea canjerana canjerana 
Secundária tardia 
ou clímax 
97 
11 Euterpe edulis palmiteiro 
Secundária tardia 
ou clímax 
98 
12 Marlierea silvatica araçazeiro 
Secundária tardia 
ou clímax 
97 
13 Nectandra oppositifolia canela 
Secundária tardia 
ou clímax 
98 
14 Ocotea laxa canela corvo 
Secundária tardia 
ou clímax 
97 
15 Rudgea jasminoides 
pimenteira, café do 
mato 
Secundária tardia 
ou clímax 
97 
16 Talauma ovata baguaçu 
Secundária tardia 
ou clímax 
97 
17 Zollernia ilicifolia carapicica, cega olho 
Secundária tardia 
ou clímax 
97 
 TOTAL - - 2.000 
* Espécies de rápido crescimento.   
FONTE: Adaptado de TOPANOTTI (1999), ATTANASIO et al (2006).  
 
i) Abertura das covas e preparo para o plantio - As covas deverão ser abertas 
pelo menos um mês antes da realização do plantio, com as seguintes 
dimensões: 30 cm de largura, 30 cm de comprimento e 40 cm de profundidade, 
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observando um espaçamento de 3m entre plantas e 3m entre linhas , conforme 
sugere ANDREOLI, CARNEIRO e SCHEER (2006).  Com este espaçamento, 
e considerando  que a área de APP a ser recuperada é de 21.598,9 m
2
, será 
necessário fazer 1.944 covas para plantio. Sugere-se a utilização de 1kg de 
esterco animal e 1 kg de calcário por cova (ANDREOLI, CARNEIRO e 
SCHEER, 2006). 
ii) Plantio –  As mudas deverão ser amarradas a um bambu, por meio de cordão, 
para sustentá-las. 
iii) Manutenção -   Após o plantio (15 dias) deverá ser colocado 50g de uréia por 
planta (ANDREOLI, CARNEIRO e SCHEER, 2006). Realizar o replantio das 
mudas mortas, irrigar durante os 30 dias iniciais, realizar limpezas de 
manutenção (roçadas e coroamento) até o terceiro ano após o início do plantio 
e realizar o controle e erradicação de espécies vegetais exóticas invasoras, 
principalmente em relação ao Pinus eliot (Pinus). 
iv)  Início previsto e cronograma de execução 
A Tabela 03 apresenta as principais atividades a serem desenvolvidas durante 
o trabalho e uma estimativa de prazos para sua execução  
TABELA 03.  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DA RL E 
APP 
Atividades 1º ano 2º  ano 3º ano 
Anos 
subsequentes 
Demarcação das áreas de RL e 
APP 
x    
Isolamento da área x    
Abertura das covas para o plantio  x    
Plantio x    
Manutenção x X x X 
 
5.4 Estimativa de custos para averbação de área de Reserva Legal e recuperação 
de APP 
A estimativa de custos é uma informação bastante importante e muitas 
vezes limitante para a execução de qualquer projeto. Diante disso, foram estimados os 
custos de realização de cada serviço para um processo de  averbação de Reserva Legal, 
bem como a recomposição de áreas de APP degradadas, por meio de uma pesquisa de 
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preços dos serviços praticados, tendo como referência esta área de estudo e seu 
respectivo mercado regional. 
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TABELA 04. CUSTEIO DAS ATIVIDADES PARA AVERBAÇÃO DE ÁREA DE RESERVA LEGAL E RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE.  
Insumo Unidade Valor Unitário (R$) Quantidade Valor Total (R$) 
1. Averbação de Área de Reserva Legal 
1.1 Elaboração de croqui e planta topográfica 
Mão de obra:  Engenheiro Agrimensor  hora 200 10 2.000,00 
500,00 
7,96 
67,65 
Mão de obra: Biólogo hora 125 4 
Matrícula do cartório de registro de imóveis atualizada. un. 7,96 1 
Taxa de averbação Reserva Legal – Cartório un. 67,65 1 
2. Recuperação da APP e RL 
2.1 Demarcação da área 
Piquetes de madeira  un. 0,30 160 48,00 
Mão de obra pessoa/dia 80,00 2 160,00 
2.2 Isolamento da área 
Arame liso galvanizado ovalado (bitola 2,2 x 2,7mm) rolo de 1000 m 300,00 4 1.200,00 
Mourões de eucalipto de 15 x 220 cm un 13,00 135 1.755,00 
Tramas de eucalipto de 4 x 5 x 1,30 cm un. 1,30 265 344,50 
Mão de obra pessoa/dia 80,00 10 800,00 
2.3 Abertura das covas e preparo para o plantio 
Adubo kg 0,80 2000 1.600,00 
Calcário kg 0,20 2000 400,00 
Mão de obra pessoa/dia 80,00 10 800,00 
2.4 Plantio 
Mudas de árvores nativas un. 1,50 2000 3.000,00 
Mão de obra pessoa/dia 80,00 8 480,00 
2.5 Manutenção (3 anos) 
Mudas de arvores nativas para reposição un. 1,50 200 300,00 
Uréia  kg 1,00 100 100,00 
Mão de obra pessoa/dia 80,00 36 2.880,00 
TOTAL    16.443,11 
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Para a adequação  da propriedade em estudo às exigências da 
legislação ambiental vigente, estima-se um custo de aproximadamente R$ 
16.443,11 (dezesseis mil, quatrocentos e quarenta e três reais e onze centavos). 
O levantamento dos custos demonstrou que o processo de averbação 
da Reserva Legal representa 15,7% do total dos custos. A execução da 
recomposição das áreas degradadas de APP e Reserva Legal, mostrou ser 
responsável por 84,3 % do orçamento.   
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6. CONCLUSÃO 
De acordo com o estudo realizado para a averbação de área de Reserva 
Legal, em uma propriedade rural no município de Santa Catarina, quando da 
formalização da averbação da área de Reserva Legal, no órgão ambiental do estado – 
Fundação do Meio Ambiente – FATMA,  o proprietário além de indicar as Áreas de 
Preservação Permanente inseridas na propriedade deve apresentar projeto de 
recuperação ambiental para essas áreas, caso estejam degradadas. 
O presente estudo mostrou que a APP da propriedade em análise, está 
desprovida de vegetação nativa e com a presença de bovinos, o que impede a 
regeneração natural da área, alem de apresentar a ocorrência de espécies florestais 
exóticas ao bioma Mata Atlântica.   
A execução dos procedimentos técnicos para a recomposição das áreas 
degradadas de Reserva Legal e APP,  mostrou ser responsável por aproximadamente 
85% do orçamento total que inclui o processo administrativo para averbação da área 
de Reserva Legal no cartório de imóveis. Isto sugere que a prevenção se mostra uma 
prática mais coerente e viável financeiramente, além de contribuir para a conservação 
dos recursos hídricos, do solo,  da biodiversidade e do equilíbrio do clima. 
Deve-se salientar que neste estudo de caso optou-se pelo método de 
regeneração natural com a introdução de espécies nativas, esperando com isso adiantar 
o processo de recuperação em pelo menos 20 anos. Em consonância com a legislação, 
o proprietário rural também pode optar somente pela condução da regeneração natural, 
diminuindo significativamente os custos da recuperação, que envolvem principalmente 
o preparo para o plantio, os insumos e o plantio propriamente dito. 
As Áreas de Preservação Permanente representam aproximadamente 40% 
da área total da propriedade. Como a área de RL representa 50% da área de APP, 
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segundo a legislação catarinense, é possível computar as áreas de APP para o 
propósito de RL, e assim foi proposto por este estudo.  
xComo está em discussão no Congresso Nacional a alteração da Lei 4.771 
de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores e em tramitação a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade sobre a Lei nº 14.675 de 13 de abril de 2009 do estado de Santa 
Catarina, as bases legais que subsidiaram este trabalho podem ser alteradas, tornando-
se necessária a revisão dos critérios para delimitação das áreas de Reserva Legal, 
Áreas de Preservação Permanente e seus respectivos planos de recuperação – PRADs. 
O projeto de recuperação da APP e Reserva Legal previu a recomposição 
da mata ciliar por meio de inserção de espécies nativas da flora, atentando para a 
diversidade das espécies e dos  diferentes grupos ecológicos,  conjugada à regeneração 
natural. Com isso, espera-se que o ecossistema se torne mais próximo daquele 
originalmente existente e mais equilibrado e contribua para a preservação das espécies 
regionais, colaborando na formação dos corredores ecológicos. 
Conclui-se, portanto que a averbação e recuperação de áreas de Reserva 
Legal e de APP em propriedades rurais  além de contribuir para a melhoria da 
qualidade dos recursos naturais, como solo e recursos hídricos, torna a propriedade 
legal do ponto de vista ambiental. 
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ANEXO I 
  
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO INTEGRADO – FCEI 
1. DADOS DO EMPREENDEDOR 
CNPJ/CPF:       Razão Social/Nome:       
Logradouro:      Nº:      Complemento:      Bairro:      
CEP:      Município:      UF:    Caixa Postal:       
Contatos Telefone:       Fax:       Celular:       E-mail:       
2. DADOS DO EMPREENDIMENTO 
CNPJ/CPF:      Razão Social/Nome:      
Nome Fantasia:      Registro do Imóvel:       
Logradouro:      Nº:      Complemento:      Bairro:      
CEP:      Município:      UF:    Caixa Postal:       
DADOS PARA CORRESPONDÊNCIA 
CNPJ/CPF:      Nome:      
Logradouro:      Nº:      Complemento:      Bairro:      
CEP:      Município:      UF: 
   
Caixa Postal:       
COORDENADAS DE LOCALIZAÇÃO 
Coordenadas Plana UTM (x,y): Coordenadas Geográfica (latitude/longitude) 
x:       y:        (S): g:       m:       s:       (W): g:       m:       s: 
      
Outros Municípios Área do Empreendimento abrange mais 
Municípios?  
 Não Sim  Município(s):       
Contatos Telefone:       Fax:       Celular:       E-mail:       
3. CARACTERIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 
e alterações posteriores da Atividade 
segundo 
Resolução CONSEMA 03/08: 
   .     .     
  Atividade não constante da Resolução CONSEMA 03/08 
  Isento de pagamento Licenciamento Ambiental segundo: Lei nº 14.262 de 
21/12/2007 
  Termo de Ajustamento de Conduta - TAC 
PARÂMETROS TÉCNICOS DA ATIVIDADE SEGUNDO RESOLUÇÃO CONSEMA 03/08 
Área edificada -AE:       m
2
 Comprimento - L:       km  Produção Anual ROM-PA:       m
3
/ano
 
Área inundada - AI:       ha Faixa Rádio Freqüência - 
FR: 
      khz Produção Mensal ROM-PM:       m
3
/mês
 
Área útil - AU:       ha Matéria Prima - MP:       ton/safra Produção Mensal -PM(2):       m
2 
Área útil titulada DNPM - AU(1):       ha Nº de Cabeças - NC:        Quant. de Resíduos -QT:       ton/dia
 
Capacidade máx cabeças -CmáxC:        Nº de Leitos - NL:        Tensão – V:       KV
 
Capacidade max matrizes - CmáxM:        Nºde Unid. Habitacionais - 
NH: 
       Vazão Bombeamento -Q(1):       m
3
/h
 
Capacidade nominal equip - CN:       ton/h Nº de Veículos - NV:        Vazão Máxima Prevista -Q:       l/s
 
Capacidade de Produção Mensal - 
CP: 
       Potência Instalada - P:       MW Volume Dragado - VD:       m
3 
Volume Coletado - VC       ton/dia Vazão de Projeto - QP       m
3
/s Volume do Tanque – VT:       m
3 
Volume útil do forno - VUF       m
3
       
FASE DO OBJETO DO REQUERIMENTO 
 LAP  LAI  LAO  Renovação LAO  Renovação AuA  LAO Corretiva 
 Ampliação LAP  Ampliação LAI  Ampliação LAO 
Informação complementar da atividade objeto do licenciamento:       
3.1  CARACTERIZAÇÃO DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 
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Reposição Florestal:  
Não 
 Sim: recuperação de cobertura florestal c/espécie nativa  Área urbana      m2 
 Sim: plantio florestal monoespecíficos (exótica e/ou 
nativa) 
 Área rural      ha 
Supressão de Vegetação: Não  Sim: Nativa Sim: Nativa Plantada Sim: Exótica em APP 
 Área urbana      m
2  Área rural      ha  
Exploração de Bracatinga: Não  Sim: solicitação simples  Área urbana      m2 
 Sim: exploração seletiva em sistemas tradicionais 
condução 
 Área rural       ha 
Queimada Controlada: Não  Sim  Área urbana      m2  Área rural       ha 
Aproveitamento de Material Lenhoso:  Não  Sim: com risco ao patrimônio e à 
vida 
 Sim: derrubado por ação da 
natureza 
Corte Eventual de Árvores:  
Não 
 Sim  
Averbação de Reserva 
Legal: 
 Não  Sim: propriedade com área de até 50 ha 
 Sim: propriedade com área acima de 50 ha Área a ser averbada =       ha 
Informação complementar do objeto do requerimento da Exploração Florestal:       
Declaro, sob as penas da Lei, que as informações prestadas acima são verdadeiras. 
    /      /                  
Data Nome Legível do empreendedor ou 
responsável pelo preenchimento do 
FCEI 
Assinatura Vínculo com o empreendedor 
Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina – Rua Felipe Schmidt, 485 – Centro – Florianópolis-SC – 88010-970 - Telefone 48 3216-1700  
Fax 48 3216-1797  e-mail  sinfat@fatma.sc.gov.br  Homepage  www.fatma.sc.gov.br   PROTOCOLO: de segundas às sextas - feiras das 13:00 às 19:00 horas. 
 
Não é aceito formulário com insuficiência ou incorreção de dados.Para alterar informações prestadas preencha novo FCEI. 
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ANEXO II 
MODELO DE REQUERIMENTO AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL 
 
À 
Fundação do Meio Ambiente – FATMA 
 
O requerente abaixo identificado solicita a Fundação do Meio Ambiente do Estado de 
Santa Catarina, autorização para Averbação de Reserva Legal com base nas 
informações e documentos fornecidos, sob os quais o requerente assume total 
responsabilidade. 
Dados Pessoais do(a) Requerente 
RAZÃO SOCIAL/NOME: 
RG:                                                      DATA EXPEDIÇÃO:                                       
ÓRGÃO EXPEDIDOR: 
CNPJ/CPF: 
Endereço do Requerente 
CEP:                                               LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                          BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                     UF:         DDD:                    TELEFONE: 
 
Dados do Empreendimento 
RAZÃO SOCIAL/NOME: 
CNPJ/CPF: 
 
Endereço do Empreendimento 
CEP:                                             LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                                                            BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                                                                      UF: SC                        
TELEFONE: 
ATIVIDADE: 
ÁREA TOTAL DA PROPRIEDADE:                                  hectares ou metros
2
 
Assinatura 
Nestes termos, pede deferimento. 
 
Local e data,              de                   de 
 
NOME/ASSINATURA DO (A) REQUERENTE: 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO DE AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL 
 
Pelo presente instrumento particular de procuração, o(a) outorgante abaixo 
qualificado(a), nomeia e constitui seu bastante procurador(a) o(a) outorgado(a) abaixo 
qualificado(a) para representá-lo(a) junto à Fundação do Meio Ambiente no processo 
de Averbação de Reserva Legal da área abaixo qualificada. 
 
Dados do(a) Outorgante 
RAZÃO SOCIAL/NOME:                          NACIONALIDADE: 
ESTADO CIVIL:                            PROFISSÃO:                 CARGO: 
EMPRESA:                                     CNPJ/CPF: 
Endereço do(a) outorgante 
CEP:                                                 LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                          BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                                    UF: 
 
 
Dados do(a) Outorgado(a) 
RAZÃO SOCIAL/NOME:                                NACIONALIDADE: 
ESTADO CIVIL:                   PROFISSÃO:                        CARGO: 
RG:                                        CNPJ/CPF: 
Endereço do(a) Outorgado(a) 
CEP:                                                   LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                            BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                                          UF: 
 
Dados da Área Objeto de Averbação de Reserva Legal 
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE: 
CEP:                                                LOGRADOURO: 
BAIRRO:                                         MUNICÍPIO: 
UF:    
 
 
Assinaturas 
Local e data:                               de                 de                      . 
 
 
................................................... 
OUTORGANTE 
 
.................................................................... 
OUTORGADO(A) 
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ANEXO IV 
MODELO DE TERMO DE AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL 
Pelo presente Termo de Averbação de Reserva Legal, aos ......... dias do mês de 
............................ de ........, o(a) requerente abaixo identificado(a), legítimo(a) 
proprietário(a) do imóvel abaixo especificado, DECLARA perante a Autoridade 
Florestal do Estado de Santa Catarina, que também assina o presente Termo, tendo em 
vista o disposto no art. 16, alínea "a" e parágrafo 2º da Lei nº 4.771/65 e suas 
alterações – Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores Florestal, 
que a área de floresta ou forma de vegetação existente, abaixo identificada fica 
compondo a Reserva Legal, gravada como de utilização limitada nos termos da 
Legislação Florestal. 
Dados Pessoais do(a) Proprietário(a)/Requerente 
RAZÃO SOCIAL/NOME: 
RG: DATA EXPEDIÇÃO:                                        ÓRGÃO EXPEDIDOR: 
CNPJ/CPF: 
Endereço do(a) Requerente 
CEP:                                                                            LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                                                     BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                                      UF:                  TELEFONE: 
Dados do Imóvel 
DENOMINAÇÃO:                                           ÁREA (ha): 
Nº:                                                LIVRO:                                FOLHA: 
MATRICULA/CRI/COMARCA:               CART. REG. IMÓVEIS DE: 
                                                                     CIRCUNSCRIÇÃO/ COMARCA: 
Endereço do Imóvel 
CEP:                                              LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                       BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                          UF: SC                        TELEFONE: 
LOCALIZAÇÃO: Latitude(S): g: m: s:              Longitude(W): g: m: s: 
Reserva Florestal Legal 
ÁREA DE RESERVA FLORESTAL LEGAL (ha): 
CORRESPONDENTE A .......... % (......................................................................) DO 
TOTAL DA PROPRIEDADE, GRAVADA COMO DE UTILIZAÇÃO LIMITADA 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FLORESTAL. 
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A autoridade florestal declara que a área supra descrita foi localizada dentro da 
propriedade referida, conforme prevê o art. 16 da . O proprietário compromete-se, por 
si, seus herdeiros e sucessores, a fazer o presente gravame sempre bom, firme e 
valioso, bem como averbá-lo à margem do registro imobiliário respectivo perante o 
Cartório competente, nele depositando a planta da propriedade com a área de Reserva 
Legal, que faz parte integrante do presente termo. 
E, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, firmam o presente termo, em 03 (três) 
vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo indicadas, que igualmente 
assinam o presente termo e rubricam a planta que o acompanham. 
 
Assinaturas 
......................................................... 
PROPRIETÁRIO 
 
......................................................... 
FATMA OU MUNICIPIO 
CONVENIADO 
 
............................................................ 
TESTEMUNHA 
 
........................................................ 
TESTEMUNHA 
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ANEXO V 
TERMO DE AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL LOCALIZADA(S) EM 
OUTRO(S) IMÓVEL(IS) 
 
Pelo presente Termo de Averbação de Reserva Legal, aos ........... dias do mês de 
.............................. de .........., o(a) requerente abaixo identificado(a), legítimo(a) 
proprietário(a) do imóvel abaixo especificado, DECLARA perante a Autoridade 
Florestal do Estado de Santa Catarina, que também assina o presente Termo, tendo em 
vista o disposto no art. 16, alínea "a" e parágrafo 2º da Lei nº 4.771/65 e suas 
alterações - Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores Florestal, 
que a área de floresta ou forma de vegetação existente, abaixo identificada, fica 
compondo a Reserva Legal, gravada como de utilização limitada nos termos da 
Legislação Florestal. 
 
Dados Pessoais do(a) Proprietário(a)/Requerente 
RAZÃO SOCIAL/NOME: 
RG: DATA EXPEDIÇÃO:                      ÓRGÃO EXPEDIDOR: 
CNPJ/CPF: 
Endereço do (a) Requerente 
CEP:                                                        LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                                BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                                  UF:                             TELEFONE: 
 
Dados do Imóvel 
DENOMINAÇÃO:                                           ÁREA (ha): 
Nº: LIVRO:                                                       FOLHA: 
MATRICULA/CRI/COMARCA:                CART. REG. IMÓVEIS DE: 
                                                                      CIRCUNSCRIÇÃO/ COMARCA: 
Endereço do Imóvel 
CEP:                                                 LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                         BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                                  UF: SC TELEFONE: 
LOCALIZAÇÃO: Latitude(S):    g:    m:    s: Longitude(W):   g:    m:    s: 
 
Reserva Florestal Legal 
ÁREA DE RESERVA FLORESTAL LEGAL (ha): 
CORRESPONDENTE A .............. % (............................) DO TOTAL DO IMÓVEL 
DE ORIGEM, GRAVADA COMO DE UTILIZAÇÃO LIMITADA NOS TERMOS 
DA LEGISLAÇÃO FLORESTAL. 
 
NO IMÓVEL RECEPTOR 01, SERÁ GRAVADA COMO DE UTILIZAÇÃO 
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LIMITADA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FLORESTAL, A ÁREA DE 
..............ha, CORRESPONDENTE A ..............% (.................................)DA 
RESERVA FLORESTAL LEGAL. 
 
NO IMÓVEL RECEPTOR 02, SERÁ GRAVADA COMO DE UTILIZAÇÃO 
LIMITADA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FLORESTAL, A ÁREA DE 
.............. ha, CORRESPONDENTE A ..............% (..................................) DA 
RESERVA FLORESTAL LEGAL. 
 
NO IMÓVEL RECEPTOR 03, SERÁ GRAVADA COMO DE UTILIZAÇÃO 
LIMITADA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
FLORESTAL, A ÁREA DE .............. ha, CORRESPONDENTE A ..............% 
(......................................) DA RESERVA FLORESTAL LEGAL. 
 
Dados do Imóvel Receptor 01 
DENOMINAÇÃO:                                         ÁREA (ha): 
Nº: LIVRO:                                                FOLHA: 
MATRICULA/CRI/COMARCA:             CART. REG. IMÓVEIS DE: 
                                                                   CIRCUNSCRIÇÃO/ COMARCA: 
Endereço do Imóvel 
CEP:                                                     LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                              BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                           UF: SC             TELEFONE: 
LOCALIZAÇÃO: Latitude(S):   g:     m:    s:              Longitude(W):   g:    m:    s: 
 
Dados do Imóvel Receptor 02 
DENOMINAÇÃO:                                         ÁREA (ha): 
Nº: LIVRO:                                                FOLHA: 
MATRICULA/CRI/COMARCA:             CART. REG. IMÓVEIS DE: 
                                                                   CIRCUNSCRIÇÃO/ COMARCA: 
Endereço do Imóvel 
CEP:                                                     LOGRADOURO: 
COMPLEMENTO:                              BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                           UF: SC             TELEFONE: 
LOCALIZAÇÃO: Latitude(S):   g:     m:    s:              Longitude(W):   g:    m:    s: 
 
Dados do Imóvel Receptor 03 
DENOMINAÇÃO:                                         ÁREA (ha): 
Nº: LIVRO:                                                FOLHA: 
MATRICULA/CRI/COMARCA:             CART. REG. IMÓVEIS DE: 
                                                                   CIRCUNSCRIÇÃO/ COMARCA: 
Endereço do Imóvel 
CEP:                                                     LOGRADOURO: 
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COMPLEMENTO:                              BAIRRO: 
MUNICÍPIO:                           UF: SC             TELEFONE: 
LOCALIZAÇÃO: Latitude(S):   g:     m:    s:              Longitude(W):   g:    m:    s: 
 
A autoridade florestal declara que a área supra descrita foi localizada dentro da 
propriedade referida, conforme prevê o art. 16 do Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 
1965 e alterações posteriores. O proprietário compromete-se, por si, seus herdeiros e 
sucessores, a fazer o presente gravame sempre bom, firme e valioso, bem como 
averbá-lo à margem do registro imobiliário respectivo perante o Cartório competente, 
nele depositando a planta da propriedade com a área de Reserva Legal, que faz parte 
integrante do presente termo. 
E, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, firmam o presente termo que contém 
..............páginas, em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
indicadas, que igualmente assinam o presente termo e rubricam a planta que o 
acompanham. 
 
Assinaturas 
......................................................... 
PROPRIETÁRIO 
 
......................................................... 
FATMA OU MUNICIPIO 
CONVENIADO 
 
............................................................ 
TESTEMUNHA 
 
........................................................ 
TESTEMUNHA 
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ANEXO VI 
 
PLANTA PLANIMÉTRICA DA ÁREA DE ESTUDO 
